PARECER N° 1722, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 622, DE 2009

                                              De autoria do Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe dispõe sobre o direito à matrícula, no 1º ano do ensino fundamental de nove anos, da criança que completar 6 (seis) anos até o dia 31 (trinta e um) de dezembro do ano em curso.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 103a a 107a Sessões Ordinárias, de 14 a 20/08/2009, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Na sequência do processo legislativo, deveria a Comissão de Educação e Cultura manifestar-se quanto ao mérito da proposta, de acordo com o previsto no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, mas, vencido o prazo regimental, coube a mim, na qualidade de relator especial, opinar sobre a matéria.
Após leitura das justificativas contidas no projeto em tela, acreditamos que a medida proposta é extremamente positiva. Se acatada, certamente evitará a evasão escolar e a repetição de ano letivo em função da idade da criança, quando próxima da idade padrão para frequência de determinada série.

Apenas para aprimorar a clareza da redação da propositura, sugerimos a alteração de seu artigo 1º nos termos da seguinte 

EMENDA

                                             Artigo 1º - Terá direito a cursar o 1º ano do ensino fundamental de nove anos a criança que completar 6 (seis) anos até o dia 31 (trinta e um) de dezembro do referido ano.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 622, de 2009, com a emenda ora apresentada.
a) Gil Arantes – Relator Especial 
